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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E LOGÍSTICA (COPOL) – 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) 
 

 

 

Referência: Edital de Concorrência nº 01/2018 

Menor Preço 

Empreitada por Preço Global 

 

 

 

 

 

ARCA LOGÍSTICA TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.447.272/0001-22, com sede 
no ST SAI Sul Trecho 03 Lotes 625/695 Bloco C, CEP 71.200-030, Brasília/DF, por 
intermédio do seu representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente 
perante Vossa Senhoria, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 
8.666/93; e do subitem 13.1.1, alínea “a” do edital em referência, 

tempestivamente, interpor 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

(COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO) 
 
 

Em decorrência da DO RELATÓRIO DE JULGAMENTO DA FASE DE 
HABILITAÇÃO, que injustamente INABILITOU a empresa Recorrente, mesmo 
não havendo qualquer descumprimento do edital no tocante à 
apresentação da documentação necessária à comprovação de 
Capacitação Técnico-Operacional, constante no item 9.6.3, pelas razões 
fáticas e jurídicas que passa a expor. 
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I - DO EFEITO SUSPENSIVO 
 

1. Inicialmente, destaca-se a necessidade de deferimento do 
efeito suspensivo ao referido recurso administrativo em razão de 

determinação legal. 

2. Nesse sentido, estabelece a Lei nº 8.666/93, in verbis: 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
(...) 
§ 1o  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", 
deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no 
inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os 
casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes 
no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
 
§ 2o  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos. (grifos nossos)  
  

3. Portanto, imperativo o deferimento do efeito suspensivo ora 
vindicado até a decisão de Vossa Senhoria sobre o recurso interposto, não 
havendo que se falar em hipótese alguma, na abertura dos envelopes 
contendo as propostas, antes da apreciação do presente feito. 
 
II – DO JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES. 
INABILITAÇÃO DA RECORRIDA. 
 
4. A Secretaria da Receita Federal o Brasil (RFB), por meio da 
Coordenação-Geral de Programação e Logística (Copol), determinou a 
abertura da Concorrência nº 01/2018, para contratação de empresa 
especializada para a EXECUÇÃO DA OBRA DA REFORMA E READEQUAÇÃO 
DE EDIFÍCIO DA RECEITA FEDERAL, SITUADO NA ALA “2” DO ANEXO AO BLOCO 
“O”, NA ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BRASÍLIA-DF, E EXECUÇÃO 

CONCOMITANTE DOS PROJETOS EXECUTIVOS CORRESPONDENTE. 

5. A Comissão Especial de Licitação efetuou a conferência dos 
documentos apresentados no envelope de habilitação dos participantes. 
Após análise de todas as exigências do edital, esta Comissão decidiu por 

inabilitar a recorrente sob os seguintes apontamentos: 
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 1 – Ausência do documento exigido no item 9.6.3, “c”, Capacitação 

Técnico-Operacional, do Edital.  

(9.6.3. Capacitação Técnico-Operacional – Atestado(s), fornecido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde fique 
comprovado que a licitante (pessoa jurídica), executou, obra(s) com 
as seguintes características mínimas:  

(...) 

c) Rede lógica ou cabeamento estruturado com mais de 240 de 
pontos em edificações de escritórios, comercial, institucional ou 
público;) 

6. Ocorre que a recorrente apresentou diversos atestados de 
capacidade técnica com as respectivas CAT’s, todas com o nome do 
profissional habilitado, comprovando, inclusive, em seu somatório, a 

competência para a execução dos serviços ora licitados.  

7. Entretanto, com a devida vênia, acredita-se que possa ter 
ocorrido algum equívoco na análise dos atestados de capacidade técnica 
operacional apresentados pela Recorrente, ao passo que todos demonstram 
cabalmente o cumprimento do referido item questionado pela r. Comissão 

Especial de Licitação, pelas razões a seguir.   

8. A exigência de apresentação de atestados para fins de 
qualificação técnica em licitação, prevista no art. 30, § 1º da Lei nº 8.666/93, 
tem como finalidade verificar se o licitante possui condições técnicas 
necessárias e suficientes para, em se sagrando vencedor do certame, 

cumprir o objeto de forma satisfatória. 

9. Os atestados revelam a experiência anterior do licitante na 
execução de objetos similares ao licitado, em características, quantidades e 
prazos. A lógica que baseia a qualificação técnica envolve uma presunção 
de capacidade. Segundo as diretrizes legais, se reconhece que o sujeito que 
comprovar já ter realizado um objeto equivalente ao licitado será presumido 
“apto” para desenvolver o objeto da licitação, razão pela qual haverá de ser 

habilitado. 

10. Justamente por tal razão, com vistas a ampliar a 
competitividade, a regra é aceitar o somatório de atestados para fins de 
qualificação técnica. Mediante o somatório, faculta-se ao interessado que 
não lograria êxito em demonstrar sua capacidade por meio de um único 
atestado, que o faça conjugando experiências diversas. Nesse sentido é o 
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entendimento do TCU, cuja jurisprudência pacífica considera possível o 
somatório de atestados independentemente de previsão editalícia (TCU: 
Acórdão nº 1.983/2014-Plenário; Acórdão nº 1.231/2012-Plenário e; Acórdão 

nº 1.890/2006-Plenário). 

11. Em consequência disso, o impedimento ao somatório de 
atestados é medida excepcional que deve estar amparada em justificativa 

de ordem técnica e exige vedação expressa no edital da licitação. 

12. É o caso, por exemplo, das licitações para a terceirização de 
serviços, conforme entendeu o TCU. Em recente julgado, o Plenário da Corte 
de Contas admitiu a restrição ao somatório de atestados para a aferição da 
capacidade técnico-operacional das licitantes em certame dirigido à 
contratação de mão de obra terceirizada, ao argumento de que a 
execução sucessiva de objetos de pequena dimensão não capacita a 

empresa para a execução de objetos maiores. Veja-se trechos da decisão: 

 
“[Voto] 

(…) 
 
 

12. Entretanto, o mencionado acórdão não tratou especificamente 
da possibilidade de comprovação da experiência técnica mediante 
a soma de atestados. É bem verdade que, de acordo com a 
tradicional de jurisprudência desta Corte de Contas, em regra, deve 
haver a permissão de que os requisitos técnicos exigidos em 
licitações públicas sejam comprovados mediante a apresentação 
de mais de um atestado. 

III – DA ANÁLISE DOS ATESTADOS APRESENTADOS PELA RECORRENTE. 
COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL. CUMPRIMENTO 

INTEGRAL DO EDITAL. 

13. Ao contrário do que afirma a Comissão Especial de licitação, a 
empresa recorrente apresentou diversos atestados capazes de comprovar a 
capacidade de execução de obras em características e quantidades 
compatíveis com o objeto do edital no tocante a Rede lógica ou 
cabeamento estruturado com mais de 240 de pontos em edificações de 

escritórios, comercial, institucional ou público. 
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14. Em análise minuciosa do processo administrativo, fl. 2140 a 
02141, verifica-se que a recorrente anexou à sua documentação, o 
ATESTADO 1020160001405, em nome do profissional FELIPE PINHEIRO MAIA, 
representando um total de 220 pontos de rede lógica ou cabeamento 
estruturado e lançamento de 3.600 metros de Cabo CAT 6 GIGALAM CM. 

Para o atestado 1020160001405.   

Sendo descrito 2 Voice Panel 50 Portas item 10.23. 

 

Sendo descrito 8 Patch Panel com 24 portas item 10.19 

 

Ser for considerado os item do atestado da pagina Fl.2141, os item  10.19 e o 
item 10.23, de mostra a superioridade do que esta sendo solicitada, na 

licitação. 

a) ATESTADO 1020180000456 (fl. 2166 a 2167), com total de 18 
pontos de Rede lógica ou cabeamento estruturado e 

lançamento de 3.600 metros de Cabo CAT 6 GIGALAM CM.  
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15. Também pode ser constatada a apresentação dos seguintes 

atestados Técnico do Profissional: 

a) Atestado 0720150001010 (fl. 2204 à 2207) -  com  
remanejamento sem aproveitamento de material de 
1.135,00 pontos e lançamento de 8.540metros de Cabo 

CAT 6 GIGALAM CM. 

b) Atestado 0003/2013 (fl. 2310 à 2311) -  execução 384 
pontos Rede lógica ou cabeamento estruturado e o 

lançamento de 8.540metros de Cabo CAT 5e. 

16. Nota-se que somente um atestado já demonstra a 
capacidade operacional da recorrente (220 pontos), ainda que em 
quantidade inferior ao exigido no instrumento convocatório. Se somados aos 
outros atestados, ultrapassa o quantitativo de pontos em discussão. 

17. Cabe ressaltar, que o serviço para fornecimento de pontos de 
rede lógica ou cabeamento estruturado não exige alta complexidade 
técnica e o quantitativo mínimo em cada obra é observado de acordo com 
as necessidades da Administração Púbica. Quem realiza 220 pontos é 
plenamente capaz de realizar 240 pontos, ainda que esta comissão entenda 

pela análise individual dos atestados apresentados.  

18. Acredita-se que a Comissão tenha avaliado cada atestado de 
forma unitária, sem considerar válido o seu somatório. E o somatório é medida 
legal e amparada inclusive na Jurisprudência do TCU e do TCDF, quando a 
aptidão da licitante puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um 

atestado. 

19. Sua proibição só deve ocorrer quando estiver restrita aos casos 
em que o aumento de quantitativos venha acarretar, incontestavelmente, o 
aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre 
quantidades e prazos de execução, capazes de exigir maior capacidade 
operativa e gerencial da licitante e ensejar potencial comprometimento da 
qualidade ou da finalidade almejadas na contratação, devendo a restrição 
ser justificada técnica e detalhadamente no respectivo processo 
administrativo, o que não ocorreu in casu. 

20. O que importa, em suma, é que os licitantes evidenciem ter 
condições para executar o objeto desejado, seja mediante a apresentação 
de um único atestado que demonstre a execução de obra ou serviço similar 
ao objeto da licitação, seja pela apresentação de mais de um atestado que, 
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somados, comprovem a aptidão do licitante em executar o objeto 
pretendido. 

21. A  Administração possui discricionariedade para estabelecer 
exigências em razão da sua necessidade concreta, por outro lado, o licitante 
deve alertá-la de que o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal 
dispõe que as exigências devem se limitar àquelas “indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações”. 

22. Esta disposição constitucional impõe limitações às exigências 
de qualificação técnica, de modo que não ultrapassem aquelas 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações contratuais, com a finalidade 
de impedir o "dirigismo discriminatório" e, consequentemente, aumentar a 
competição entre o maior número possível de concorrentes.   A maior 
competição implica em maior probabilidade de obtenção de proposta mais 
vantajosa para a Administração.  

23. Sobre o tema, a jurisprudência do E. Tribunal de Contas da 

União assegura o somatório de atestados nos seguintes termos, in verbis: 

“Auditoria do TCU tratou das obras de microdrenagem, execução da rede 

coletora de esgoto e urbanização da bacia da Criminosa, bem como 
construção da estação de tratamento de esgotos, no bairro Nova 

Marabá, no município de Marabá/PA. Na fiscalização, foi verificada, 
dentre outras irregularidades, a potencial restrição à competitividade, 

decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento na 
Concorrência 5/2011-CPL/PMM, que teve por objeto um conjunto de obras 
e serviços ligados à engenharia. Para o relator, “a restrição ao caráter 

competitivo da licitação foi caracterizada pela proibição do somatório de 
atestados de capacidade técnica”, sendo que, para ele, “a explicação 

para a proibição do somatório de atestados de capacidade técnica não 
foi convincente”. Em circunstâncias semelhantes, ainda conforme o relator, 

o Tribunal tem determinado que “a comprovação de capacidade técnica 
seja feita mediante o somatório de atestados, sempre que não houver 
motivo para justificar a exigência de atestado único”. O Tribunal, então, 

com suporte no voto do relator, decidiu pela audiência dos responsáveis 
por esta e pelas outras irregularidades. Precedentes citados: Acórdãos nº 
1.237/2008, 2.150/2008 e 2.882/2008, todos do Plenário”. Acórdão n.º 
1231/2012-Plenário, TC 002.393/2012-3, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, 
23.5.2012. 

Auditoria realizada nas obras de construção do sistema de esgotamento 

sanitário do município de Parnamirim/RN, custeadas com recursos 
repassados pelo Ministério das Cidades, apontou indícios de 

irregularidades na Concorrência n. 001/2008, que resultou na assinatura 
do Contrato n. 85/2008-Semop/RN com a empresa declarada vencedora 
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do certame, no valor de R$ 81.714.726,01. Entre os indícios de 
irregularidades apontados, destaquem-se as exigências contidas em 
edital que vedaram o somatório de atestados para fins de habilitação 
dos licitantes. Anotou a unidade técnica que o edital de licitação 
estabeleceu, para efeito de habilitação técnico-operacional, que a 
capacidade para execução de cada item da obra deveria ser 
demonstrada “em um único atestado, referente a uma ou mais obras 

isoladamente, não se aceitando valores resultantes de somatórios e, 

ainda, que todas as onze exigências, agrupadas nas letras a, b, c e d do 
item 7.5.1.2, fossem comprovadas em no máximo 03 (três) atestados”. 

Considerou insatisfatórias as razões de justificativos dos responsáveis, no 
sentido de que tal medida visava simplificar o cumprimento de 

exigências pelas licitantes e aumentar a participação de empresas. 
Ressaltou, a esse respeito, que “a possibilidade de apresentar um maior 

número de atestados permitiria que mais empresas alcançassem os 
quantitativos exigidos”. Ademais, “a jurisprudência deste Tribunal de 

Contas admite a soma dos quantitativos constantes de mais de um 
atestado”. O relator, por sua vez, anotou que as deliberações do Tribunal 
têm sido no sentido de que tal vedação é indevida, “nos casos, como o 

que ora se analisa, em que a aptidão técnica da empresa licitante possa 
ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um atestado”. O Tribunal, 

então, quanto a esse aspecto, decidiu determinar ao Município de 

Parnamirim/RN que, em futuras licitações para contratação de obras e 
serviços de engenharia, custeadas com recursos federais, abstenha-se 

de: “(…) 9.2.2. estipular a necessidade de que a prova da execução 

anterior de determinados serviços se faça num único atestado, o que 

potencializa a restrição à competitividade, a não ser que a vedação ao 
somatório esteja devida e amplamente fundamentada nos autos do 

procedimento licitatório, em consonância com o disposto nos Acórdãos 
ns. 1636/2007, 2150/2008, 342/2012, todos do Plenário, dentre outros 

julgados deste Tribunal;”. Precedentes mencionados: Acórdãos nºs 
1.678/2006, 1.636/2007, 597/2008, 1.694/2007, 2.150/2008, 342/2012, todos 
do Plenário. Acórdão n.º 1865/2012-Plenário, TC-015.018/2010-5, rel. Min. 
Marcos Bemquerer Costa, 18.7.2012. 

Ato Contínuo: 

“Para o fim de comprovação de capacidade técnica deve ser aceito o 
somatório de atestados, sempre que não houver motivo para justificar a 
exigência de atestado único.  

Auditoria do TCU tratou das obras de microdrenagem, execução da rede 

coletora de esgoto e urbanização da bacia da Criminosa, bem como 
construção da estação de tratamento de esgotos, no bairro Nova 

Marabá, no município de Marabá/PA. Na fiscalização, foi verificada, 
dentre outras irregularidades, a potencial restrição à competitividade, 

decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento na 
Concorrência nº 5/2011 – CPL/PMM, que teve por objeto um conjunto de 
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obras e serviços ligados à engenharia. Para o relator, ‘a restrição ao 
caráter competitivo da licitação foi caracterizada pela proibição do 
somatório de atestados de capacidade técnica’, sendo que, para ele, ‘a 

explicação para a proibição do somatório de atestados de capacidade 
técnica não foi convincente’. Em circunstâncias semelhantes, ainda 
conforme o relator, o Tribunal tem determinado que ‘a comprovação de 

capacidade técnica seja feita mediante o somatório de atestados, 
sempre que não houver motivo para justificar a exigência de atestado 

único’. O Tribunal, então, com suporte no voto do relator, decidiu pela 
audiência dos responsáveis por esta e pelas outras irregularidades. (TCU. 
Acórdão nº 1.231/2012 – Plenário, TC 002.393/2012-3. Rel.: Min. Walton 
Alencar Rodrigues. DOU 23.5.2012).  

 (grifos nossos) 

24. O  Superior Tribunal de Justiça, sobre o assunto, tem 

manifestado com o seguinte entendimento: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

EDITAL. As regras do edital de procedimento licitatório devem ser 
interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração 
e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior 
número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. 

25. Lembrando, que o objetivo da Administração Pública é obter a 
solução contratual economicamente mais vantajosa. Não pode haver, 
portanto, exigências que violem a isonomia e que retirem o direito de cada 
particular de participar da disputa pela contratação administrativa, 
configurando-se a invalidade de restrições abusivas, desnecessárias ou 

injustificadas. 

26. Diante do exposto, a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve 
guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, 

simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo. 

27. Portanto, no caso em tela, a restrição ao somatório de 
atestados poderá afastar do certame empresas que já executaram serviços 
de drenagem e pavimentação, com características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto da licitação em apreço, restringido assim, a 
competitividade do certame. 

28. Considerando conjuntamente os atestados da recorrente, não 
restam dúvidas de que o item 9.6.3 do edital foi cumprido em sua 
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integralidade, e a inabilitação desta empresa ocorreu sem qualquer 
parâmetro legal.   

29. As condições que efetivamente caracterizam o serviço são as 
mesmas de qualquer outra obra que se utilize a execução de pontos de rede 
lógica ou cabeamento sob o mesmo prisma.  

30. Deve-se afastar qualquer subjetivismo no edital e na análise da 
documentação e proposta. Quando a lei diz que os critérios de julgamento 
serão os exclusivamente restritos no Edital, significa que a Administração não 
poderá cobrar do licitante qualquer qualificação que nele não esteja 
inserido e, desde que a exigência tenha nexo relacional com o objeto da 
contratação.   Assim, como consequência do julgamento objetivo, o ato 
convocatório deverá estabelecer critérios objetivos não só para o julgamento 

das propostas, mas para todas as fases do certame. 

31. Nesse diapasão, o processo de licitação pública deve 
assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes. Inclusive, o art. 
3º da Lei 8.666/93 dispõe expressamente que a licitação visa garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia.  

32. Por conseguinte, é vedado aos agentes públicos admitir, 
prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão de circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. 

33. Sobre o tema, comenta-nos Marçal JUSTEN FILHO, que a citada 

norma: 

“Buscou evitar que exigências formais e desnecessárias acerca da 
qualificação técnica constituam-se em instrumento de indevida restrição à 

liberdade de participação em licitação. O objetivo é eliminar distorções 
ocorridas no sistema anterior, em que os requisitos de qualificação técnica 

acabavam por inviabilizar o acesso de muitas empresas à licitação. A 
legislação vigente não proíbe os requisitos de qualificação técnica, mas 
reprime exigências desnecessárias ou meramente formais. 

A Administração não tem liberdade para exigir qualificação quando a 
atividade a ser executada não apresentar complexidade nem envolver 
graus mais elevados de aperfeiçoamento. Especialmente em virtude da 
regra constitucional (art. 37, XXI), somente poderão ser impostas exigências 

compatíveis com o mínimo de segurança da Administração Pública. A 
regra geral é sempre a mesma: não poderão ser impostas exigências 
excessivas ou inadequadas. Para evitar dúvidas acerca da validade das 
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exigências, a Lei 8.666/1993 introduziu regras impondo limites à 
discricionariedade administrativa”. 

34. Assim também se posiciona a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF): 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 2. DIREITO 
ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
PODEM SER ESTIPULADAS, DESDE QUE INDISPENSÁVEIS À GARANTIA DO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES. 3. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA 
CORTE. 4. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS SUFICIENTES PARA INFIRMAR A 

DECISÃO RECORRIDA. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (STF. AI 837.832 AgRg/MG, 2.ª T. Relator: Ministro Gilmar 
Mendes. DJe: 15/04/11). 

35. Vejamos o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da 

União (TCU) a respeito do assunto: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. OITIVA. EXIGÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA COMO REQUISITO PARA 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. INABILITAÇÃO DE LICITANTE. 

ILEGALIDADE. SUSPENSÃO CAUTELAR. AUDIÊNCIA DOS RESPONSÁVEIS. 

APURAÇÃO DE OUTRAS IRREGULARIDADES NO CERTAME. LICITAÇÃO DE 

BENS E SERVIÇOS COMUNS. NÃO UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO. 

ADOÇÃO DE MODELO DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MEIO DO 

CÔMPUTO DE HOMENS/HORA. INCLUSÃO DE QUESITOS INDEVIDOS NA 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS. AUDIÊNCIA DOS RESPONSÁVEIS. 

As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo 

constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter 

competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais 

exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional ou técnico-

operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o 

caráter competitivo do certame, devendo tão-somente constituir garantia 

mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de 

cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências (sic) ser 

sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 

inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao 

objeto licitado. (TCU. Acórdão 1.942/09. Órgão Julgador: Plenário. Relator: 

Ministro André de Carvalho. Data da Sessão: 26/08/09). 

 

36. Ainda sobre as exigências de qualificação técnica-

operacional, assim já se pronunciou o TCU: 
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16. Sobre a comprovação de capacidade técnico-operacional referente 

a itens irrelevantes ou de valor insignificante frente à estimativa global da 

obra, acompanho, em grande parte, as conclusões da unidade instrutiva, 

que se pronunciou pela ilegalidade das exigências. Entretanto, destaco 

que a jurisprudência deste Tribunal - Decisão 1.618/2002 e Acórdão 

515/2003, ambos de Plenário - já se manifestou no sentido de que o art. 30, 

§1º, inciso I, da Lei 8.666/1993 somente se aplica à qualificação técnico-

profissional, estando a limitação da capacidade técnico-operacional 

insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

somente permite exigências de qualificação técnica e econômica que 

sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (TCU. 

Acórdão 268/11. Órgão Julgador: Plenário. Relator: Ministro Valmir 

Campelo. Data da Sessão: 09/02/11).  

37. Logo, a desclassificação da recorrente nessas circunstâncias, 
sumariamente, é uma medida drástic, se considerarmos que a licitação não 
é um fim em si mesma, mas meio para a Administração selecionar a oferta 
que lhe for mais vantajosa, dentro dos limites de atuação estabelecidos pelo 

legislador. 

38. Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, 
porém, com apego literal ao ato convocatório, se excluem licitantes ou se 
descartam propostas que, potencialmente, representariam o melhor contrato 

para a Administração. 

39. Assim, esse excesso de cuidados por parte da comissão de 
licitação, com o devido respeito, não pode ter o condão de afastar da 
disputa a recorrente que atendeu em tudo ao edital. A experiência da 
empresa é incontestável! 

40. O ponto crucial do presente recurso não reside na simples 
aferição da estrita obediência às cláusulas editalícias de habilitação técnica. 
A análise se reveste de maior amplitude, ou seja, evitar o possível excesso de 

formalismo que acarretou a inabilitação desta empresa. 

41. O caso concreto ilustra de forma categórica tal restrição à 
competitividade do certame. A empresa recorrente, em seu acervo técnico, 
apresenta competência para a execução de pontos de rede lógica ou 
cabeamento, e ainda assim, foi inabilitada. 

42. O princípio do formalismo moderado consiste, em primeiro 
lugar, na previsão de ritos e formas simples, suficientes para propiciar um grau 
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de certeza, segurança, respeito aos direitos dos sujeitos, o contraditório e 
ampla defesa. Em segundo lugar, se traduz na exigência de interpretação 
flexível e razoável quanto às formas, para evitar que estas sejam vistas como 

fim em si mesmas, desligadas das verdadeiras finalidades do processo. 

43. O excesso formal, também desvirtua a verdadeira intenção do 
legislador quando da criação de lei específica, qual seja, o maior benefício 

para a "res pública", através do princípio da razoabilidade.  

44. Logo, é importante consignar que a rejeição sumária dos 
serviços atestados nos Acervos Técnicos mencionados, atenta contra direito 
evidente da ora recorrente, posto que demonstrou estar tecnicamente 
habilitada por já ter experiência técnico-operacional e profissional em 
serviços de mesma característica e quantidade respeitando a exigência 

mínima exigida pelo edital em comento. 

IV – DO PEDIDO 

45. Ante o exposto, e com base nos suficientes argumentos 

expendidos, requer:  

a) seja deferido o efeito suspensivo até a decisão de Vossa 
Senhoria sobre o recurso ora interposto, se abstendo esta 
Administração Pública de realizar a análise das propostas, antes 
da apreciação do presente feito. 

 
NO MÉRITO, requer digne-se Vossa Senhoria: 

b) a acatar o Recurso Administrativo contra a inabilitação da 
empresa ARCA LOGÍSTICA TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - EPP 
na Concorrência nº 01/2018, para se declarar a habilitação da 
ora recorrente, diante do pleno cumprimento do edital em 
apreço e permitir sua participação para análise dos envelopes 
das propostas; 

Termos em que, com homenagens, pede e espera deferimento. 

Brasília, 16 de outubro de 2018. 

 
ARCA LOGÍSTICA TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - EPP  

CNPJ nº 03.447.272/0001-22 
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